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Apresentação 
 
A Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel Heuser (FE-

E) divulga os resultados da Matriz de Insumo-Produto do Rio Grande do Sul 
referente ao ano de 2008 (MIP-RS 2008). A realização deste trabalho foi 
viabilizada pelo apoio do Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo 
Sul (BRDE), ao qual agradecemos a cooperação em projeto tão relevante 
para o melhor entendimento da economia gaúcha.   

A MIP-RS 2008 fornece importantes informações estatísticas, que re-
tratam as diversas relações de interdependência entre as atividades eco-
nômicas do Estado. O conjunto de dados aqui disponibilizado é fundamental 
para a formulação de políticas públicas e para a avaliação dos investimen-
tos públicos e privados realizados na economia gaúcha. Com esta divulga-
ção, a FEE reafirma seu papel como órgão de pesquisa, cuja missão princi-
pal é a realização de estudos e análises sobre a realidade socioeconômica 
do Estado.  

Qualidade, responsabilidade, inovação e integridade na construção do 
conhecimento são os princípios que regem a FEE. Sabemos da relevância e 
temos orgulho de nosso trabalho.  

 
Adalmir Antonio Marquetti 

Presidente da FEE 
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Introdução 
 
Esta publicação apresenta os resultados da Matriz de Insumo-Produto 

(MIP) e da tabela de recursos e usos (TRU) do Estado do Rio Grande do 
Sul referentes ao ano de 2008. Esta é a quarta Matriz produzida pela Fun-
dação de Economia e Estatística (FEE), sendo as outras referentes aos 
anos de 1985, 1998 e 2003. 

A tabela de recursos e usos apresenta as relações entre as diversas a-
tividades produtivas do Estado, além das suas relações com o setor exter-
no e com as famílias. A partir da TRU, é possível calcular o Produto Interno 
Bruto (PIB) do Estado através das três óticas (produção, renda e dispêndio), 
sendo que apenas a primeira é disponibilizada anualmente nas Contas Re-
gionais do Rio Grande do Sul. 

Já a Matriz de Insumo-Produto possibilita o cálculo dos coeficientes 
técnicos, ou seja, o quanto uma determinada atividade precisa consumir de 
produtos das outras atividades para executar a sua produção, e dos multi-
plicadores de Leontief, que mostram o quanto o aumento da demanda de 
uma atividade afeta a produção das outras atividades, após levarem-se em 
conta os efeitos indiretos. Ambos os conceitos serão explicados de maneira 
mais precisa ao longo do texto. 

Juntas, a MIP e a TRU são fundamentais para o entendimento da eco-
nomia estadual, pois permitem o tratamento das suas inter-relações de ma-
neira formal e quantitativa. Consequentemente, possibilitam melhor opera-
cionalização e avaliação das políticas públicas, ao considerarem toda a 
complexidade dessas relações. 

A presente Matriz está desagregada em 37 atividades econômicas e 65 
produtos, sendo totalmente compatível com as Contas Regionais com ano-    
-base 2002, calculadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) em parceria com as intuições estaduais de pesquisa, dentre elas a 
Fundação de Economia e Estatística. Além de compartilhar os valores das 
Contas Regionais, a Matriz apresenta metodologia compatível com elas, e 
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as 37 atividades correspondem às das Contas Regionais em nível de traba-
lho ou agregações.1 

Vale ressaltar-se que a Matriz não apresenta compatibilidade direta 
com as últimas Matrizes do Rio Grande do Sul, pois estas tinham compatibi-
lidade com as Contas Regionais de outros anos-base, diferindo, assim, na 
classificação das atividades e dos produtos e, em alguns pontos, da própria 
metodologia das Contas. Contudo ela é compatível com a Matriz de Insumo-     
-Produto do Brasil referente ao ano de 2005, atentando para, principalmen-
te, dois fatos: a diferença do nível de abertura das atividades e dos produtos 
e a natureza das relações “exteriores” com a economia do Rio Grande do 
Sul, sendo bastante mais aberta do que a brasileira. 

A presente publicação está organizada em mais três seções além des-
ta Introdução. Na seção 1, apresentam-se as fontes dos dados, seus tra-
tamentos e o equilíbrio da tabela de recursos e usos. Na seção 2, é apre-
sentada a metodologia da construção da Matriz de Insumo-Produto através 
do modelo de Leontief. Na seção 3, são apresentados os principais resulta-
dos da TRU e da Matriz de 2008. Ao final, encontram-se o Glossário, com 
os principais termos referentes à presente literatura, e o Apêndice, com a 
correspondência das atividades econômicas e dos produtos da TRU do Rio 
Grande do Sul com as atividades econômicas das Contas Regionais do 
Brasil e as atividades econômicas e produtos das Contas Nacionais do Bra-
sil. Além disso, esta publicação é acompanhada de um CD-ROM, no qual 
estão contidos os arquivos completos com a TRU e com a MIP, contem-
plando as Tabelas sinóticas e a TRU e  a MIP nas aberturas com 37 ativi-
dades e 65 produtos e com 12 atividades e 25 produtos2.  

                                                           
1 Optou-se pela agregação de atividades nos casos em que a sua produção estadual não era 

significativa ou em que era composta por um número pequeno de empresas. Em ambos os 
casos, a abertura desses dados poderia gerar informações não robustas. 

2 Esta última abertura tem como objetivo a compatibilização direta com a Matriz brasileira, 
que apresenta aberturas com 55 atividades e 110 produtos e com 12 atividades e 12 
produtos. 



 

 

 

 

 

 

 

1 Tabela de recursos e usos 
 
1.1 Valor Bruto da Produção 

 
O Produto Interno Bruto calculado nas Contas Regionais do Brasil 

(CRB) é estimado pela ótica da produção, o que exige que se faça a estima-
tiva do Valor Bruto da Produção (VBP) e do consumo intermediário (CI) para 
todos os estados. A estimação da tabela de recursos e usos regional do Rio 
Grande do Sul considera o total do VBP e do CI por atividade econômica 
estimada pelas CRB como valor de referência. Isso faz da TRU-RS um ins-
trumento integrado, conceitualmente e quantitativamente, com as CRB. 

A TRU-RS foi organizada em 37 atividades econômicas. Como não e-
xistem, nas CRB, informações estaduais em nível de produtos, estes foram 
agrupados segundo a nomenclatura econômica da atividade que os produz. 
As colunas da matriz da TRU-RS referem-se à produção das atividades 
econômicas, e suas linhas, aos produtos associados diretamente à sua 
descrição. 

A contabilidade nacional entende uma atividade como o agrupamento 
de todos os agentes que exercem a mesma atividade produtiva (classifica-
dos de acordo com seu produto principal), podendo, ainda, exercer uma ou 
mais atividades de forma secundária (produzindo produtos típicos de outra 
atividade). De acordo com o System of National Accounts (ONU, 1993) 
(daqui em diante, denotado por SNA 93), para definir o que é produção 
principal e o que é secundária, é necessário estabelecer-se qual atividade 
possui maior Valor Adicionado. Entretanto as informações necessárias para 
se calcular, com precisão, os Valores Adicionados das diferentes atividades 
não estão disponíveis, e, nesses casos, o SNA 93 aconselha o uso de indi-
cadores indiretos, como o valor produzido de cada produto. 

As CRB, por não construírem uma TRU para cada unidade da Federa-
ção, classificam a produção total de um agente na atividade correspondente 
à sua atividade principal e, consequentemente, provocam a perda da infor-
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mação de suas atividades secundárias. No processo de elaboração de uma 
TRU, é possível reportar a geração de todos os produtos pelo agente (prin-
cipal e secundário), em tantas linhas quantos forem os produtos. Isso é 
possível porque a informação relativa aos produtos — de fato, o valor da 
produção — é menos abrangente que a relacionada às atividades (produ-
ção, Valor Adicionado Bruto (VAB), fatores de produção, etc.). 

A abertura do VBP entre principal e secundário depende da informação 
disponível em cada atividade econômica. Para todas as atividades agrope-
cuárias, a distribuição do VBP entre produção principal e secundária é obti-
da a partir da extrapolação, para o ano de 2008, dos valores do Censo A-
gropecuário 1995-1996 (IBGE, 1997-1998). O valor dos produtos evoluí-
dos, que são característicos da indústria e dos serviços, é separado e clas-
sificado nos respectivos produtos, sendo o valor restante distribuído entre os 
produtos agropecuários, segundo matriz de produção construída com os 
dados do Censo Agropecuário 1995-1996 (IBGE, 1997-1998). 

Na atividade de administração, educação e saúde públicas e segurida-
de social, parte de sua produção compreende algumas receitas secundá-
rias. Na estimação da TRU para o Rio Grande do Sul, somente foi possível 
classificá-las pelos grandes grupos: agropecuária, indústria e serviços. Des-
sa forma, a distribuição desses grandes grupos entre os produtos da TRU-    
-RS foi realizada segundo a estrutura de produção das Contas Nacionais do 
Brasil dentro de cada grande grupo. 

Para as atividades das indústrias extrativa, de transformação e de 
construção, além dos serviços de comércio, manutenção e reparação; alo-
jamento e alimentação; transportes, armazenagem e correio; serviços de 
informação; serviços prestados às empresas; atividades imobiliárias e alu-
guéis; e serviços prestados às famílias e associativas — cujas principais 
fontes são as pesquisas econômicas do IBGE (Pesquisa industrial anual 
(PIA), Pesquisa Anual da Indústria da Construção (PAIC), Pesquisa Anual 
do Comércio (PAC) e Pesquisa Anual de Serviços (PAS)) —, o algoritmo de 
estimação do VBP das Contas Regionais possibilitou separar os valores da 
produção entre principal e secundária dos agentes que possuem atividade 
produtiva no Rio Grande do Sul, criando estrutura para distribuição do valor 
total da atividade. Os valores com fonte na Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD), interpretados como produção familiar, foram conside-
rados somente como produção principal. 

Já para as demais atividades (produção e distribuição de eletricidade, 
gás, água, esgoto e limpeza urbana; intermediação financeira, seguros e 
previdência complementar e serviços relacionados; educação e saúde mer-
cantis; e serviços domésticos), todo o VBP foi considerado como produção 
principal. 
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1.2 Importações 
 
1.2.1 Importações do resto do mundo 

 
O valor das importações do resto do mundo foi estimado a partir dos 

valores dos produtos adquiridos pelo Rio Grande do Sul, em dólares norte-    
-americanos, através das informações do Sistema AliceWeb (BRASIL, 2013) 
do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC), processa-
dos pela Secretaria de Comércio Exterior (Secex) e classificados conforme 
a Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM). Os códigos da NCM foram 
agrupados de acordo com a abertura de produtos da TRU-RS. 

O vetor de importação do resto do mundo recebeu tratamento após 
comparação com as informações de saídas para outros estados da Secreta-
ria de Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul (Sefaz-RS). O tratamento 
consistiu na exclusão dos valores que entraram no Estado registrados no 
Sistema AliceWeb, mas que se destinaram a outros estados. Esse procedi-
mento é necessário para se eliminar a dupla contagem do destino do produ-
to. Com isso, só foram contabilizados, efetivamente, os produtos que entra-
ram no RS e que se destinam ao consumo final do próprio Estado. Os de-
mais valores foram contabilizados como exportação para os outros estados. 

Na conversão dos valores de dólares para reais, utilizaram-se as taxas 
médias de câmbio mensais do dólar comercial, aplicadas aos valores men-
sais de importação de cada produto. O valor anual em real é dado pelo so-
matório dos valores mensais obtidos. 
 
1.2.2 Importações do resto do Brasil (interestaduais) 

 
A estimativa da importação que o RS realiza das demais unidades fe-

derativas do Brasil teve como fonte a Sefaz-RS, sendo a variável apropriada 
às entradas de mercadorias no Estado. 

Porém essa informação não está classificada pelo produto importado, 
mas segundo a atividade do importador, utilizando a Classificação Nacio-
nal de Atividades Econômicas (CNAE)3. Nesse sentido, para a identifica-
ção do que foi importado pelo Estado, foi necessário tratarem-se as infor-
mações considerando o Código Fiscal de Operações e Prestações 

                                                           
3 A lista das classificações segundo a CNAE e das suas descrições pode ser encontrada em 

http://www.cnae.ibge.gov.br/. 
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(CFOP)4, tendo seus valores agregados em três grupos, para tratamentos 
distintos. O primeiro grupo reuniu códigos que puderam ser diretamente 
classificados em produtos da TRU-RS, independentemente da classificação 
do importador. Nestes últimos, utilizando o CFOP, não houve ambiguidade 
sobre qual produto determinada atividade estava importando. No segundo 
grupo, estão as CNAEs comerciais e os CFOPs que indicavam que o produ-
to importado se destinava à comercialização. Nesses casos, utilizou-se a 
atividade de comercialização para se determinar qual produto, ou conjunto 
de produtos, estava sendo importado. Já no terceiro grupo, encontram-se os 
códigos que, para a classificação em produtos TRU-RS, dependeram de 
estudos considerando a classificação do importador. 

 
1.3 Margens de comércio e transporte 

 
De maneira geral, os bens produzidos pelos agentes econômicos não 

são diretamente vendidos aos seus compradores finais, ou seja, o bem é 
transportado e ainda passa por um ou mais agentes que têm como ativida-
de a compra e venda de um mesmo bem (comerciantes). Tudo isso repre-
senta o processo de distribuição, em que os transportadores e os comer-
ciantes devem ser remunerados por seus serviços correspondentes: eles 
faturam uma margem que incrementa o valor a pagar pelo comprador final. 

No caso da atividade de transporte de cargas, apenas a parcela que é 
faturada ao comprador final é classificada como margem. Quando incluída 
no preço básico do produto, essa parcela já estaria registrada no consumo 
intermediário do vendedor como serviços de transporte. 

As margens de comércio e de transporte, juntamente com os impostos 
sobre a produção, são elementos da oferta por produto, aumentando o valor 
dos bens, produzidos no Estado ou importados, e compondo os fatores que 
diferenciam o preço básico5 do preço ao consumidor (ou de mercado). 

A margem de comércio total, para a construção da TRU-RS, foi esti-
mada utilizando-se o valor de produção do produto comércio não somente o 
da atividade comércio (coluna da TRU) como das demais atividades que 
produzem secundariamente esse produto (linha da TRU). Esse valor foi 

                                                           
4 O CFOP visa aglutinar em grupos homogêneos, nos documentos e livros fiscais, nas guias 

de informação e em todas as análises de dados, as operações e prestações realizadas 
pelos contribuintes do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). 

5 Preço básico é o montante efetivamente recebido pelo produtor, excluído de qualquer 
imposto faturado (tipo Imposto Sobre o Valor Agregado) ou devido, conforme o tipo de 
produto (tipo imposto específico). Porém não se excluem do mesmo os impostos pagos 
pelo produtor em função da utilização de meios de produção, ou seja, os “impostos sobre 
produção” (atividade). 
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distribuído entre os produtos sobre os quais incidem margem, observando o 
tipo de comércio realizado. Assim, por exemplo, se a margem for obtida pela 
comercialização de automóveis, esse valor será associado diretamente ao 
produto automóveis, camionetas e utilitários. Nos casos em que a mar-
gem for associada a mais de um produto, o valor será distribuído entre es-
ses, conforme a proporção do valor da oferta (produção mais importação) a 
preços básicos desses produtos. 

A margem de transporte, por sua vez, é estimada a partir da oferta re-
gional, mais a importada do transporte de carga, menos o valor que as ativi-
dades econômicas informaram ter consumido de frete em seu consumo 
intermediário e o que foi exportado de transporte. Uma vez estabelecido o 
valor da margem, a distribuição entre os produtos da TRU-RS, para a parti-
cipação do transporte rodoviário, adota como referência a estrutura de mar-
gem do Sistema de Contas Nacionais (SCN). Para os transportes ferroviá-
rio, hidroviário e aéreo, foram criadas estruturas considerando informações 
sobre mercadorias transportadas pelos respectivos modais. Para o transpor-
te ferroviário, foram utilizadas informações da Ferrovia América Latina Lo-
gística do Brasil S.A.; para o hidroviário, as informações por portos e termi-
nais disponíveis na Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq); já 
para o transporte aéreo, foram utilizadas as da Rede de Terminais e Logísti-
ca de Carga da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária                
(Infraero). 

 
1.4 Impostos sobre produtos líquidos de 

subsídios 
 
Os impostos são pagamentos obrigatórios, sem contrapartida, estabe-

lecidos pelo Governo. Eles são agrupados em três categorias: (a) impostos 
sobre produção e importação; (b) impostos correntes sobre a renda e o 
patrimônio; e (c) impostos de capital. 

Os impostos sobre a produção e a importação são os que compõem 
uma TRU, podendo ser de dois tipos:  

• impostos sobre produtos, que são cobrados sobre os bens e servi-
ços, quando são produzidos, entregues, vendidos, transferidos ou 
cedidos de qualquer maneira por seus produtores; 

• outros impostos sobre a produção e a importação, que são arcados 
pela empresa, por exercer atividade produtiva, independentemente 
da quantidade e do valor dos bens e serviços produzidos ou vendi-
dos. Esses impostos fazem parte do Valor Adicionado, e serão tra-
tados mais adiante. 
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Assim como as margens de distribuição, somente os impostos sobre 
produto são elementos de oferta por produto e, portanto, aumentam o valor 
dos bens produzidos no Estado ou importados, quando da passagem do 
preço básico para o de consumidor. 

As CRB estimam o valor total dos impostos, líquidos de subsídio, sobre 
produtos, por unidade da Federação, que são adicionados ao total do Valor 
Adicionado a preços básicos das atividades econômicas, para obtenção do 
Produto Interno Bruto. Como a estimativa dos impostos por unidade da Fe-
deração é para o total arrecadado no Estado, esse valor é considerado fixo. 
Em linhas gerais, a distribuição dos valores das CRB entre os produtos da 
TRU-RS seguiu o seguinte procedimento: inicialmente, foram calculadas 
relações entre os impostos e a oferta a preço básico dos produtos corres-
pondentes do SCN; em seguida, essas relações foram utilizadas para se 
estimar o valor dos impostos por produto do Estado, a fim de se obter uma 
estrutura e adotá-la para a distribuição do valor dos impostos divulgados 
pelas CRB. 

 
1.5 Consumo intermediário 

 
O consumo intermediário representa o valor dos bens e dos serviços 

consumidos no processo de produção. Exclui os bens de capital e os servi-
ços ligados às transferências ou à instalação de ativos, que são entendidos 
como formação bruta de capital fixo (FBCF). 

Para a estimação da TRU-RS, foi considerado como dado o valor do 
consumo intermediário das atividades estimado pelas CRB. A distribuição 
desses valores entre os produtos levou em consideração dois métodos de 
estimação: o primeiro considerou as informações utilizadas para estimar o 
CI das CRB. Para a atividade da agropecuária, foram utilizados os valores 
dos insumos evoluídos do Censo Agropecuário 1996 para anos posterio-
res e que puderam ser diretamente classificados na abertura de produto 
proposta para a estimação da TRU-RS.  

No caso das atividades em que a fonte principal é uma das pesquisas 
econômicas, o total do consumo intermediário pode ser dividido inicialmente 
em dois grupos. O primeiro é o dos itens que podem ser associados direta-
mente a um dos produtos da TRU sem ambiguidade. O segundo grupo con-
siste nos itens em que não se tem tal relação. Para esse grupo, a distribui-
ção do CI entre os produtos seguiu as proporções das Contas Nacionais do 
Brasil e de análises específicas, quando possível. Além disso, a estimativa 
dos valores de CI, por produto, referentes à produção familiar considerou a 
estrutura de consumo intermediário dada pelas pesquisas econômicas ape-
nas das empresas do estrato amostrado, adotando a hipótese de que a 
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produção familiar tem função de produção similar à das empresas desse 
estrato. 

 
1.6 Exportação 
 
1.6.1 Exportação para o resto do mundo 

 
O valor das exportações para o resto do mundo foi estimado de manei-

ra semelhante ao das importações, a partir dos valores dos produtos vendi-
dos pelo Rio Grande do Sul, em dólares norte-americanos, através das in-
formações do Sistema AliceWeb do MDIC, processados pela Secex e clas-
sificados conforme a NCM. Os códigos da NCM foram agrupados de acordo 
com a abertura de produtos da TRU-RS. 

Na conversão dos valores em dólares para reais, utilizaram-se as taxas 
médias de câmbio mensais do dólar comercial, aplicadas aos valores men-
sais da exportação de cada produto. O valor anual em real é dado pelo so-
matório dos valores mensais obtidos. 

 
1.6.2 Exportação para o resto do Brasil (interestadual) 

 
Assim como a importação das demais unidades federativas, a exporta-

ção para as demais unidades da Federação tem como fonte a Sefaz-RS, 
sendo que, nesse caso, a variável utilizada é a saída de mercadorias e ser-
viços para outros estados. Da mesma forma, a informação é disponibilizada 
com a CNAE do exportador e não do produto que foi exportado propriamen-
te. Para as exportações, foram adotados os mesmos procedimentos utiliza-
dos para a classificação das importações das demais unidades da Federa-
ção (Seção 1.2.1). 

 
1.7 Consumo final da administração pública e das 

instituições sem fins lucrativos a serviço das 
famílias 

 
O valor total da produção principal da atividade administração, saúde e 

educação públicas e seguridade social é, por definição, igual ao CI das ad-
ministrações públicas, mais as remunerações, e o seu consumo de capital 
fixo. A mesma metodologia é adotada no caso das instituições sem fins 
lucrativos a serviço das famílias (ISFLSF). 
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1.8 Consumo final das famílias 

 
A estimativa do consumo final das famílias foi realizada com as infor-

mações da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) (IBGE, 2004), que 
investiga o valor gasto pelas famílias gaúchas em cada produto. Os perfis 
de consumo foram estimados para seis faixas distintas de renda6, e, como a 
pesquisa não tem periodicidade anual, foi necessário utilizarem-se as infor-
mações de rendimento7 da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 
disponível anualmente, para se atualizar o valor gasto com consumo final 
das famílias. Apesar de manter um perfil fixo para cada faixa de renda, esse 
procedimento permitiu atualizar-se a estrutura do consumo total das famílias 
para o ano de 2008, pois elas podem migrar de uma faixa de renda para 
outra no tempo. 

Para alguns produtos, a estimativa de consumo pela POF não atende 
aos conceitos da contabilidade nacional, pois a Pesquisa indica o quanto as 
famílias gastam com a compra desses produtos, e, em alguns casos, o gas-
to não corresponde ao valor efetivo da compra (pois, por exemplo, as famí-
lias podem financiá-la). Além disso, para outros produtos, o gasto indicado 
pela pesquisa não corresponde à definição do serviço para a contabilidade 
nacional.8 Nesses casos, foram adotados os seguintes procedimentos: 

• no caso do produto aluguel, seu consumo final foi igualado ao valor 
da produção dos aluguéis residenciais (imputado mais efetivo) das 
CRB; 

• no caso dos planos de saúde, o consumo das famílias foi estimado 
considerando a participação do produto no total da oferta, a preço de 
mercado do produto de seguros do SCN; 

• para os eletrodomésticos, foi considerada a participação do consu-
mo das famílias no total da oferta, a preços de mercado do produto 
no SCN; e 

                                                           
6 As seis faixas consideradas, em número de salários mínimos, foram: de zero a dois, de 

dois a três, de três a cinco, de cinco a 10, de 10 a 20 e mais de 20. 
7 As informações apuradas pela PNAD têm, como período de referência, o mês de setembro, 

e, para a Contabilidade Nacional, interessa captar o rendimento auferido no ano. Nesse 
sentido, foi necessário utilizar-se um fator de anualização, para que o rendimento da PNAD 
se reportasse ao rendimento anual. O fator de anualização foi estimado através das 
informações da Pesquisa Mensal de Emprego (PME), que relaciona a massa de 
rendimento do mês de referência da PNAD e a massa de rendimento do ano. 

8 Para maiores detalhes, consultar a Nota Metodológica nº 17 — Consumo Final das 
Famílias —, disponível em: 
<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/pib/pdf/17_consumo_final.pdf>. 
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• para o produto automóveis, camionetas e utilitários, foi considerada 
a participação do consumo das famílias no total da oferta, a preços 
de mercado do SCN. 

 
1.9 Formação bruta de capital fixo 

 
O SNA 93 entende como formação bruta de capital fixo o valor das a-

quisições líquidas das cessões de ativos fixos, realizadas pelas unidades 
institucionais, mais aumentos de valor de ativos não produzidos proporcio-
nados pelo próprio desenvolvimento das atividades das unidades institucio-
nais. Em teoria, os ativos fixos compreendem tanto os tangíveis como os 
intangíveis, grandes melhoramentos em ativos tangíveis já produzidos, isto 
é, intervenções que prolonguem a vida útil ou aumentem a capacidade pro-
dutiva dos mesmos, além dos custos associados às transferências de pro-
priedade dos ativos não produzidos, como os terrenos. 

Para os produtos classificados como FBCF, foram considerados seus 
valores de produção, de importação, as margens, os impostos, líquidos de 
subsídios, sobre produtos menos os valores exportados desses bens, sendo 
que: 

• o valor de produção foi estimado através dos dados Sistema de Con-
tas Regionais, utilizando a classificação por categoria de uso9; 

• para o saldo entre as importações e as exportações, foi realizado o 
mesmo procedimento de classificação do valor de produção, dessa 
vez utilizando-se os dados de saídas e entradas de mercadoria da 
Sefaz-RS e os dados do Sistema Alice para as transações com o ex-
terior10. 

 
 
 

                                                           
9 A classificação segundo a categoria de uso baseia-se na classificação Classificação por 

Grandes Categorias Econômicas (CGCE), originalmente projetada para ser usada pela 
Divisão de Estatística das Nações Unidas para o resumo de dados sobre o comércio 
internacional por grandes classes econômicas de commodities. Além disso, foi concebida 
para servir como um meio para se converterem dados do comércio externo compilados no 
Standard International Trade Classification (SITC) em categorias de uso final que sejam 
significativas dentro do âmbito do Sistema de Contas Nacionais, ou seja, as categorias de 
aproximação das três classes básicas de mercadorias em SNA: bens de capital, bens 
intermediários e de consumo bens. 

10 As equivalências entre as atividades que são classificadas como FBCF e os produtos da 
NCM estão disponíveis em: <http://www.ibge.gov.br/concla/default.php>. 
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1.10 Variação de estoques 
 
A variação de estoques para a contabilidade nacional é a diferença en-

tre a entrada e a saída de mercadorias no estoque durante o período consi-
derado, valorados aos preços de mercado médios no ano. Devem ser con-
siderados toda a matéria-prima, os produtos semielaborados ou acabados, 
inclusive os produtos da agricultura e pecuária. 

As informações disponíveis sobre estoques seguem a contabilidade 
empresarial, e não estão de acordo com o conceito de valoração dos esto-
ques no SCN, pois a variação de estoques calculada entre o período inicial 
e o final de um ano não leva em consideração as variações de preço ao 
longo do ano (variação nominal). Assim, na impossibilidade de se registrar 
todo o movimento dos estoques ao longo do ano, adota-se que a variação 
dos estoques seja a diferença entre o estoque final e o inicial, valorados, 
ambos, ao preço médio do ano (chamada variação real). 

No ano de 2008, a maior variação de estoques em valor bruto foi refe-
rente à produção de plataformas de petróleo. Em geral, a produção de uma 
unidade dessas plataformas dura mais do que um ano. Assim, uma parte do 
valor vendido desse produto no ano de 2008 foi, na verdade, produzida no 
ano anterior. Portanto, o valor vendido de plataformas, em 2008, consistiu 
em uma parte produzida no próprio ano e em outra, referente à desestoca-
gem de produtos semielaborados produzidos nos anos anteriores. 

 
1.11 Equilíbrio entre oferta e demanda 

 
Para a construção da TRU-RS, em primeiro lugar, foi realizada a trans-

formação da base de dados disponível em uma tabela de recursos e usos. 
Porém, uma vez que os dados são provenientes de várias fontes, não se 
tem, em um primeiro momento, equilíbrio entre a oferta e a demanda dos 
diversos produtos e compatibilização com as Contas Regionais. 

Por essa razão, os procedimentos descritos até aqui apenas servem 
como ponto de partida para a estimação da TRU-RS. Na etapa do equilíbrio 
de recursos e usos de bens e serviços, inicia-se um processo de compatibi-
lização entre a oferta e a demanda, ambas a preço de mercado. Nesse sen-
tido, o processo de estimação de uma tabela de recursos e usos parte de 
duas lógicas básicas: a primeira é a de que a oferta a preços de consumidor 
por produto tem que ser igual à demanda intermediária e final por esses 
produtos; e a segunda é a de que as funções de produção por atividade 
econômica devem ser economicamente consistentes. Em outras palavras, 
os totais das linhas e das colunas devem ser consistentes. 
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O primeiro processo de análise faz com que sejam verificadas as dife-
renças entre a oferta e a utilização de cada produto da TRU-RS e analisa-
das as alternativas para se resolverem essas diferenças. Para isso, adotam-     
-se fontes de dados alternativas, consulta a especialistas e, principalmente, 
a lógica econômica provida pelo marco contábil adotado nas tabelas de 
recursos e usos. 

Executada essa primeira etapa da análise, o foco passa a ser as ativi-
dades econômicas, em que a análise se baseia nas relações entre o Valor 
Bruto de Produção, o consumo intermediário e o Valor Adicionado Bruto e, 
da mesma forma que no passo anterior, em que se procura apoio em análi-
ses por empresas, funções de produção mais clássicas e séries históricas 
das diversas relações entre as variáveis. 

Ao se terminarem os ajustes necessários na segunda etapa, o equilí-
brio entre produtos poderá estar afetado. Assim, inicia-se uma nova análise 
do equilíbrio por produto e retorna-se à análise por atividade. Esse é um 
processo iterativo que busca, ao final, chegar à solução ótima onde serão 
obtidas coerência e compatibilidade entre a ótica de análise por produto e a 
por atividade econômica. 

 

1.12 Componentes do Valor Adicionado Bruto 
 
O desdobramento dos componentes, a preços básicos,  do VAB mostra 

como ele é repartido entre os fatores de produção — trabalho e capital — e 
a administração pública. A conta apresenta as seguintes operações: 

a) remuneração dos empregados - ordenados e salários; contribuições 
sociais efetivas; e contribuições sociais imputadas; 

b) outros impostos sobre a produção e outros subsídios à produção; 
c) excedente operacional bruto mais rendimento misto - rendimento 

misto e excedente operacional bruto (EOB). 
 

1.12.1 Remuneração dos empregados 
 
A tarefa, para a obtenção das informações dessa operação, consistiu 

na elaboração das estimativas para o pessoal ocupado e o respectivo ren-
dimento de trabalho. Para a contabilidade nacional, a pessoa ocupada é 
aquela que exerce atividade econômica situada dentro da fronteira de pro-
dução (ONU, 1993, 7.23), sendo esta entendida como toda produção real-
mente destinada ao mercado, quer à venda, quer à permuta. 

A produção relativa aos serviços pessoais e domésticos realizados por 
membros da família para seu próprio consumo não é considerada dentro da 
fronteira de produção do SCN, pois, se os limites da produção fossem alar-
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gados de forma a incluir essa produção, todas as pessoas envolvidas nes-
sas atividades passariam a ser trabalhadores por conta própria, tornando o 
desemprego, por definição, inexistente (ONU, 1993, 1.22). Outro problema 
não resolvido é como se valorariam esses serviços. 

Entende-se ocupação como sinônimo de emprego ou posto de traba-
lho, definidos como contratos (explícitos ou implícitos) entre um indivíduo e 
um agente econômico (ou uma unidade institucional), para a prestação de 
trabalho em contrapartida de uma remuneração (ou rendimento misto), por 
um período definido (ONU, 1993, 15.102). Ter uma ocupação ou um empre-
go, para uma pessoa ocupada, consiste em ocupar um posto de trabalho 
em uma unidade de produção. Uma mesma pessoa pode ter várias ocupa-
ções, sendo a principal aquela com o maior tempo de permanência ou a de 
maior remuneração. Neste trabalho, foram consideradas as posições de 
ocupação que seguem:  

a) empregado, incluindo empregado com vínculo (com carteira assina-
da, sócios e proprietários e funcionários públicos) e empregado sem 
vínculo (sem carteira assinada); 

b) trabalhador por conta própria, abrangendo empregador e trabalha-
dos por conta própria; 

c) trabalhador não remunerado. 
Empregado é o indivíduo que possui um acordo formal ou informal com 

a empresa, normalmente voluntário, onde trabalha em troca de uma remu-
neração em numerário ou em espécie. A contabilidade nacional distingue o 
empregado com vínculo (com carteira assinada, sócios e proprietários das 
empresas constituídas em sociedade e funcionários públicos) e o emprega-
do sem vínculo (sem carteira). Os trabalhadores por conta própria são pro-
prietários, individuais ou em conjunto com outros, de empresas não consti-
tuídas em sociedade, ou seja, empresas que não têm personalidade jurídi-
ca. Os trabalhadores por conta própria recebem rendimento misto, e não 
remuneração de empregados, e são divididos em dois grupos: os que têm 
pessoal remunerado ao seu serviço (empregador) e os que não têm (traba-
lhador por conta própria). Por fim, os trabalhadores não remunerados são os 
indivíduos que trabalham como ajudantes, por vezes membros da família, 
sem remuneração, sendo ainda considerados não remunerados os traba-
lhadores para o próprio consumo, do setor agrícola, e os que trabalham na 
construção para o próprio uso.  

Para a estimativa das remunerações, foram consideradas diversas fon-
tes, conforme a posição da ocupação. A seguir, detalham-se as fontes para 
as posições de ocupação relativas às operações de remuneração: ordena-
dos e salários, contribuições sociais efetivas e contribuições sociais imputa-
das. 
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1.12.1.1 Ordenados e salários 
 

No caso dos empregados com vínculo — com carteira assinada, sócios 
e proprietários nas atividades da agropecuária —, seus valores foram esti-
mados com base na PNAD e nas informações da Pesquisa Anual de Servi-
ços. Para as atividades da indústria mineral, da indústria de transformação, 
da construção civil, de comércio e serviços de manutenção e reparação, de 
serviços de alojamento e alimentação, de transportes, armazenagem e cor-
reios, de serviços de informação, de atividades imobiliárias e aluguéis, de 
serviços prestados às empresas e de serviços prestados às famílias e asso-
ciativas, as fontes foram as pesquisas econômicas do IBGE (PIA, PAIC, 
PAC, PAS), além dos registros do Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
(IRPJ), para a complementação do universo. Para as atividades de produ-
ção e distribuição de eletricidade, gás, água; esgoto e limpeza urbana, de 
intermediação financeira, de seguros e previdência complementar e serviços 
relacionados, bem como de serviços de saúde e educação mercantis, a 
fonte para estimativa dos salários e ordenados foi o Cadastro Central de 
Empresas (Cempre) do IBGE. Para a administração, saúde e educação 
públicas e seguridade social e os serviços domésticos, foi utilizada a PNAD 
como fonte.  

Para os empregados com vínculo do tipo funcionários públicos, foi i-
gualmente considerada a PNAD como fonte. Os empregados sem vínculo 
também tiveram como fonte a PNAD, sendo que o contingente de pessoal 
ocupado classificado como empregado sem carteira que exercia atividades 
típicas da administração pública foi reclassificado como funcionário público. 

 
1.12.1.2 Contribuição social efetiva 

 
As contribuições sociais efetivas são pagamentos, por conta do em-

pregador e em nome de seus empregados, aos institutos oficiais de previ-
dência social. Essas contribuições podem ser obrigatórias ou voluntárias. 
Como obrigatórias, foram consideradas as contribuições ao Instituto Nacio-
nal de Seguridade Social (INSS), ao Fundo de Garantia do Tempo de Servi-
ço (FGTS) e ao Programa de Integração Social (PIS), enquanto as não obri-
gatórias compreendem as contribuições à previdência privada. Ainda que 
esses recursos sejam recolhidos diretamente pelo empregador às institui-
ções de seguridade social, essas contribuições são consideradas elementos 
do custo da força de trabalho e, consequentemente, da remuneração dos 
empregados. 
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Essas contribuições tiveram como principal fonte as pesquisas econô-
micas do IBGE (PIA, PAIC, PAC e PAS). Já para as atividades que possu-
em complementação do IRPJ ou como fonte a PNAD, os valores das contri-
buições tiveram como base também essas pesquisas. Para o FGTS e o 
INSS, sua estimativa partiu da relação existente entre seu valor e os orde-
nados e salários das pesquisas econômicas e, em seguida, aplicadas sobre 
os ordenados e salários do IRPJ e da PNAD. No caso do PIS, foi observada 
a relação entre seu valor e o Valor Bruto da Produção das pesquisas eco-
nômicas e aplicado aos valores de produção dados pelas fontes do IRPJ e 
da PNAD, uma vez que o PIS tem, no Valor Bruto da Produção, seu fato 
gerador. 

Para as atividades cuja fonte de ordenados e salários, para a posição 
de empregados com vínculo, foi o Cempre, a estimativa dessa operação foi 
realizada a partir da relação existente entre contribuição social efetiva e 
salários do SCN, aplicada sobre ordenados e salários dessas atividades no 
Estado do Rio Grande do Sul. 
 
1.12.1.3 Contribuição social imputada 

 
As contribuições sociais imputadas compreendem os benefícios (apo-

sentadorias e pensões) pagos pela administração pública federal aos seus 
aposentados ou dependentes, deduzidos das contribuições feitas pelos 
funcionários ativos. Para a estimação desses valores para o Rio Grande do 
Sul, foi considerado, sobre o total das contribuições sociais imputadas do 
SCN, o quanto a parcela da administração pública federal presente no Es-
tado representava no seu total nacional. 
 
1.12.2 Outros impostos sobre a produção e outros 

subsídios à produção e à importação 
 
Os outros impostos e subsídios sobre a produção compreendem os 

impostos sobre a mão de obra empregada ou remunerações pagas, além 
das taxas incidentes sobre o exercício de determinadas atividades econômi-
cas. Esses impostos são devidos independentemente da quantidade produ-
zida pela unidade produtiva. 

São considerados, nesse grupo, os impostos sobre a folha de paga-
mento (salário-educação, contribuições ao Serviço Social da Indústria     
(Sesi), ao Serviço Social do Comércio (Sesc), ao Serviço Nacional de A-
prendizagem Industrial (Senai), dentre outros) e demais impostos sobre a 
produção. 
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A estimação desses valores, para o Estado do Rio Grande do Sul, foi 
realizada mantendo-se a relação entre o valor dos outros impostos, líquidos 
de subsídios, sobre a produção e os ordenados e os salários por atividade 
econômica do SCN, aplicando-a sobre os valores de ordenados e salários 
da posição dos empregados com carteira assinada do Estado. 
 
1.12.3 Excedente operacional bruto mais rendimento misto 

 
O saldo da conta de geração da renda, que engloba o excedente ope-

racional e o rendimento misto (renda de autônomos), corresponde à remu-
neração do fator capital. Esse saldo inclui ainda uma parte de remuneração 
do trabalho, no caso dos autônomos, e, por ser um rendimento misto, ele é 
apresentado separadamente. 
 
1.12.3.1 Rendimento misto 

 
O rendimento misto corresponde ao rendimento auferido pelos traba-

lhadores por conta própria, sejam os que têm pessoal remunerado a seu 
serviço (empregador), sejam os que não têm (trabalhador por conta própria), 
ou sejam os trabalhadores não remunerados (os que trabalham como aju-
dantes sem remuneração, os que trabalham para o próprio consumo ou 
ainda os que trabalham na construção para o próprio uso). A fonte é a 
PNAD, sendo consideradas as seguintes posições de ocupação: emprega-
dor, trabalhador por conta própria, trabalhador não remunerado e trabalha-
dor para próprio consumo. 
 
1.12.3.2 Excedente operacional bruto  

 
Para o Estado do Rio Grande do Sul, o excedente operacional bruto  

foi obtido como saldo entre o Valor Adicionado Bruto menos as remunera-
ções (soma de ordenados e salários e as contribuições sociais efetivas mais 
as imputadas), menos os outros impostos, líquidos de subsídios, sobre a 
produção e a importação e menos o rendimento misto. No caso da atividade 
de administração, saúde e educação públicas e seguridade social, o EOB 
foi obtido pela participação da atividade no total Brasil e aplicado ao valor do 
EOB estimado para essa atividade no SCN. 
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2 Matriz de Insumo-Produto 11 
 
A partir da tabela de recursos e usos apresentada na seção anterior, é 

possível construir-se a Matriz de Insumo-Produto. 
Na seção anterior, a TRU foi apresentada dando-se enfoque aos seus 

componentes, às fontes e aos tratamentos dos seus dados. Contudo, para a 
elaboração da Matriz, é preciso formalizá-la matematicamente. 

Seja a economia local composta por � atividades produtivas (exemplo: 
agricultura, refino de petróleo e gás, comércio, etc.) e � > � produtos. No 
presente trabalho, � = 37 e � = 65.  

Seja 	 = 
��,� 	����,…,�,���,…,�
12 a matriz de recursos (componente da ta-

bela de recursos, ou seja, da parte superior da TRU), onde é informado o 
quanto foi produzido dentro do Estado de cada produto � para cada 
atividade �: ��,�. Esses valores são expressos em unidades monetárias e 
estão a preços básicos, ou seja, não estão incluídos nesses valores 
impostos e margens de comércio e transporte. Somando a �-ésima coluna 
da tabela de recursos tem-se o total produzido na atividade,                     
�� = ∑ ��,�

�
��� , � = 
������,…,�. Somando a �-ésima linha da tabela, tem-se o 

total produzido do produto �, �� = ∑ ��,��
��� ,  = !��"���,…,�. Matricialmente, 

 = 	#� e � = $	′&#�, onde #' é o vetor de dimensão ( composto de 1’s em 
cada uma das suas coordenadas, #' = $1,… ,1&. 

Seja ainda ) = 
*�,� 	����,…,�,���,…,� a matriz de usos (componente da ta-

bela de usos, ou seja, parte inferior da TRU), onde *�,� informa o quanto a 
atividade � comprou do insumo � para executar a sua produção. Vale ressal-

                                                           
11 A introdução desta seção e os itens 2.1 e 2.2 são um resumo do item 2 de Sá (2014), onde, 

além desta metodologia de construção da Matriz, são apresentadas e discutidas as princi-
pais hipóteses e implicações desta. 

12 A matriz de recursos 	 definida aqui tem as dimensões contrárias ao que é usual na litera-
tura, onde ela é encontrada com dimensão atividade por produto, ou seja, ela é a transpos-
ta da usual. Existem duas razões para ela ser definida aqui com dimensão produto por ati-
vidade: primeiro, ela compartilha a mesma dimensão da tabela de usos definida a seguir, e 
todas as matrizes retangulares também terão essa dimensão; segundo, esse formato é o 
formato usual de divulgação nas tabelas de recursos e usos. 
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tar-se que os valores desses insumos estão expressos em preços básicos e 
não se restringem aos bens originados dentro do Estado. 

Tanto a matriz de recursos 	 quanto a matriz de usos ) estão expres-
sas em produtos por atividade, porém, para se chegar ao modelo de insu-
mo-produto de Leontief, é necessário transformá-las em atividade por ativi-
dade13. Nesse processo, precisa-se definir duas matrizes auxiliares, + e ,.  

+=
-�,�����,…,�,���,…,�, definida por -�,� =
*�,�

��. , diz o quanto do insumo � 

a atividade � utiliza por unidade monetária produzida. É análoga à matriz de 
coeficientes técnicos do modelo tradicional (atividade por atividade) de    
Leontief e traz uma caracterização da tecnologia de produção de cada uma 
das atividades. A �-ésima coluna de + dá a proporção de cada insumo (pro-
duto) que a atividade � deve comprar para produzir uma unidade monetária; 
logo, a soma de cada coluna deve ser igual a 1. Matricialmente, em função 
da matriz de usos, tem-se + = )�/0�, onde �/ = 
�1�,�����,…,�,���,…,�

 é a matriz 

diagonal obtida utilizando os elementos do vetor � (total produzido por ativi-
dade) como os elementos dessa diagonal. Segue que, pós-multiplicando 
essa equação por �/, a matriz de usos pode ser escrita como ) = +�/. 

,	= 
2�,�����,…,�,���,…,�, definida por 2�,� =
��,�

��. , informa a fração do 

produto � que foi produzido pela atividade �: 2�,�. Assim, por definição, a 
soma de cada uma das linhas de , é igual a 1. Essa matriz é conhecida 
como matriz de market share, dando a participação de cada atividade na 
produção dos � produtos. Matricialmente, em função da matriz de recursos, 
tem-se ,3 = 	′ /0�	,		onde  / é definida a partir de   (total produzido de cada 
produto) analogamente a �/.  

 
2.1 Equilíbrio 

 
Para cada produto, há equilíbrio entre a sua oferta e a sua demanda14, 

�� = ∑ *�,��
��� + 5� , � = 1, … ,�, onde 5� é a demanda final pelo produto �. 

Matricialmente, 
 = )# + 6. 
Utilizando a definição de ), pode-se reescrever a equação anterior 

como 
 = +�/# + 6 ⇒  = +�. 

                                                           
13 Em tese, também seria possível transformá-las em produto por produto, mas essa especifi-

cação não é a usual no sistema de contas, sendo mais adequada às análises sobre tecno-
logias de produção. 

14 Há o equilíbrio, pois um dos componentes é a variação de estoques. 
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Nessa equação, tem-se a produção de cada um dos produtos em fun-
ção da produção de cada uma das atividades. No entanto, para se prosse-
guir para o cálculo dos multiplicadores de Leontief, é necessário que se 
tenha uma equação envolvendo apenas atividades15, ou seja, que se possa 
chegar a uma matriz quadrada. Essa abordagem é chamada de “tecnologia 
da atividade”. Nela, assume-se que a demanda pelo produto �, 5�, será 
atendida por 9 atividades, dadas as proporções da matriz de market share 
,. 

Através da definição da matriz de market share ,3 = 	′ /0�, pós-             
-multiplicando a equação por  /, chega-se a ,3 / = 	′. Multiplicando essa 
equação pelo vetor coluna #� obtém-se ,3 /#� = 	3#�. Como � = 	′#� e 
 /#� =  , chega-se à expressão que relaciona as quantidades produzidas de 
cada produto e cada atividade através da matriz de market share, 

,′ = �. 
Substituindo essa relação na equação do equilíbrio  = +�, obtém-se 
 = +,3 + 6. 
Utilizando a relação de market share, pode-se converter essa equação, 

que relaciona a produção de cada produto na produção de cada atividade. 
Para isso, deve-se pré-multiplicar a equação por ,3 e substituir ,′  por �. 
Assim,  

,′ = ,′+,3 + ,′6
� = ,3+� + ,36.

 

Colocando � em evidência e isolando-o, chega-se a 
$: − ,3+&� = ,36

� = $: − ,3+&0�,36.
 

Essa equação relaciona a quantidade produzida de cada atividade � 
que seria necessária para atender a uma demanda por produtos 6. O termo 
$: − ,3+&0�,3 ≡ ' é conhecido como matriz de requerimentos totais ativida-
de por produto e está intimamente ligado à formulação original de Leontief. 
O termo $: − ,3+&0� representa a inversa de Leontief, onde a matriz ,3+ é 
análoga à matriz de coeficientes técnicos. O elemento =�,� da matriz ' repre-
senta o multiplicador de Leontief de um aumento pela demanda por produ-
tos da atividade � na produção da atividade �, considerando todas as inter-    
-relações da economia consideradas no modelo. Em Miller e Blair (2009) e 
Sá (2014) os multiplicadores são apresentados em mais detalhe, incluindo 
os multiplicadores do chamado modelo fechado, que torna endógeno o con-
sumo das famílias. 

Recapitulando, partindo da relação de equilíbrio entre a produção e a 
demanda de cada produto e utilizando-se a tecnologia da atividade e a hipó-

                                                           
15 Ver nota de rodapé 13. 
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tese de market share, chaga-se a relação entre a produção e a demanda 
final de cada atividade, ,36, ou produto, 6. 

 
2.2 Coeficientes técnicos regionais 

 
Ao se analisarem os multiplicadores, o interesse é, principalmente, o 

impacto sobre a produção local, porém a matriz de coeficientes técnicos + 
informa o quanto de cada produto uma determinada atividade utiliza como 
consumo intermediário, mas não discrimina a sua origem. Assim, precisa-se 
de novos elementos que informem o quanto desta demanda recai sobre a 
produção da região. 

Seja )∗ = 
*�,�
∗ 	�

���,…,�,���,…,�
 a matriz de usos regional, ou seja, *�,�

∗  diz 

o quanto a atividade � comprou do produto � produzido na região. Deve-se 
notar que a soma da �-ésima coluna de )∗ não corresponde ao total do con-
sumo intermediário da atividade �, o que é verdade para a matriz ). De for-
ma análoga a +, pode-se definir +∗ = 
-�,�

∗ �
���,…,�,���,…,�

 como +∗ = )∗�/0�, 

onde -�,�
∗  diz o quanto do insumo � de origem local a atividade � utiliza por 

unidade monetária produzida. 
De posse desses objetos, pode-se resolver o modelo da mesma forma 

que foi feito anteriormente.16 Assim, o resultado de equilíbrio é 
� = $: − ,3+∗&0�,36. 

Desse modo, define-se a matriz de coeficientes técnicos regionais 
?∗ = ,3+∗. 
Para qualquer nível de demanda final 6, a quantidade produzida pelas 

atividades em um modelo de economia regional é menor ou igual à produzi-
da no modelo de economia fechada, pois parte da demanda por consumo 
intermediário recai sobre a produção de outras regiões, aumentando as 
importações. 

 
2.3 Passagem para produção local e preços 

básicos 
 
Para o desenvolvimento do modelo, precisou-se da matriz de usos re-

gional )∗. Seu componente *�,�
∗  informa o quanto a atividade � consumiu de 

produtos da atividade � local, sendo que esses valores estão expressos em 

                                                           
16 Nenhuma alteração é necessária na matriz de recursos 	 e, consequentemente, em ,, pois 
	 já tem caráter regional, informando o quanto a atividade situada na região produz de ca-
da um dos produtos. 
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preços básicos. Contudo, em um primeiro momento, as pesquisas sobre o 
consumo intermediário das atividades o informam em preços ao consumidor 
e sem diferenciação quanto à origem, local ou não, do produto. 

Primeiro, foi distribuído, para cada produto, o seu valor importado do 
resto do Brasil e do resto do mundo entre as atividades produtivas que o 
consumiram e a demanda final. Para tal, utilizaram-se informações da     
Sefaz-RS quanto à origem dos insumos de cada atividade e da razão, para 
cada produto, entre o valor produzido localmente e o total da sua oferta. 

A seguir, distribuíram-se, de maneira semelhante, as margens e os im-
postos de cada produto entre as atividades que o demandam e a demanda 
final. Assim, chegou-se à demanda por produtos de origem local a preços 
básicos. 
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3 Principais resultados 
 
O PIB do Rio Grande do Sul, em 2008, foi de R$ 199.494 milhões. A 

Tabela 1 apresenta o PIB pela ótica da produção. Essas são as mesmas 
informações já divulgadas pelas Contas Regionais.  

 
Tabela 1 

Produto Interno Bruto (PIB), pela ótica da produção, do Rio Grande do Sul — 2008 

COMPONENTES VALORES             
(R$ 1.000.000) 

% DO PIB 

Produto Interno Bruto .................................................... 199.494 - 
    Valor Adicionado (A - B) ............................................ 172.252 86,3 
        A - Valor de produção ........................................... 398.076 199,5 
        B - Consumo intermediário ................................... 225.824 113,2 
    Impostos ................................................................... 27.242 13,7 

FONTE: Fundação de Economia e Estatística/Centro de Informações Estatísticas/ Núcleo de Contabilidade 
FONTE: Regional.  

 
Porém a TRU possibilita ter o Valor Adicionado Bruto, juntamente com 

o Valor Bruto de Produção e o consumo intermediário, para cada uma das 
37 atividades. Esses resultados estão disponíveis na Tabela 2, onde se 
pode ver que os maiores valores de produção da economia gaúcha, em 
2008, foram: refino de petróleo e gás e produtos químicos; comércio e servi-
ços de manutenção e reparação, administração; saúde e educação públicas 
e seguridade social; alimentos e bebidas; e agricultura, silvicultura e explo-
ração florestal. Já as atividades com maior Valor Adicionado Bruto foram: 
comércio e serviço de manutenção e reparação; administração, saúde e 
educação públicas e seguridade social; agricultura, silvicultura e exploração 
florestal; atividades imobiliárias e aluguéis; e intermediação financeira, segu-
ros e previdência complementar e serviços relacionados. Esses dados per-
mitem uma análise mais detalhada das atividades que compõem a econo-
mia gaúcha. Por exemplo, uma determinada atividade pode ter um grande 
valor produzido, mas o seu Valor Adicionado pode não ser tão significativo 
no total do Estado, devido ao seu elevado custo intermediário, como foi o 
caso da atividade refino de petróleo em 2008. 



32                                                            Matriz de Insumo Produto do Rio Grande do Sul — 2008 

Tabela 2 

Valor Bruto da Produção (VBP), consumo intermediário (CI) e Valor Adicionado Bruto (VAB), 
por atividades, no Rio Grande do Sul — 2008 

ATIVIDADES VBP CI VAB 

Agricultura, silvicultura e exploração florestal ..................... 20.287 8.136 12.151 
Pecuária e pesca ................................................................ 12.700 6.734 5.966 
Indústria extrativa ................................................................ 772 436 336 
Alimentos e bebidas ............................................................ 32.061 27.771 4.290 
Produtos do fumo ................................................................ 6.382 5.793 590 
Têxteis, artefatos do vestuário e do couro, acessórios e    
calçados .............................................................................. 14.334 9.584 4.750 
Produtos de madeira — exclusive móveis .......................... 1.767 974 793 
Celulose e produtos de papel ............................................. 2.084 1.507 578 
Jornais, revistas, discos ...................................................... 2.169 959 1.209 
Refino de petróleo e gás e produtos químicos ................... 47.260 44.091 3.169 
Álcool .................................................................................. - - - 
Artigos de borracha e plástico ............................................. 5.113 3.836 1.277 
Produtos de minerais não metálicos ................................... 2.764 1.746 1.018 
Fabricação de aço e derivados ........................................... 3.943 2.967 976 
Metalurgia de metais não ferrosos ...................................... 897 586 311 
Produtos de metal, exlcusive máquinas e equipamentos 7.139 4.214 2.925 
Máquinas e equipamentos, inclusive manutenção e repa-    
ros ....................................................................................... 15.384 11.339 4.044 
Eletrodomésticos ................................................................ 115 84 31 
Máquinas para escritório e equipamentos de informática 336 201 135 
Máquinas, aparelhos e materiais elétricos .......................... 2.385 1.724 661 
Material eletrônico e equipamentos de comunicações ...... 778 467 311 
Aparelhos/instrumentos médico-hospitalar, medida e ópti-    
co ........................................................................................ 892 401 491 
Indústria automobilística ..................................................... 15.435 12.004 3.431 
Outros equipamentos de transporte ................................... 807 582 225 
Móveis e produtos das indústrias diversas ......................... 7.897 4.822 3.075 
Produção e distribuição de eletricidade e gás, água, es-    
goto e limpeza urbana ........................................................ 8.500 4.958 3.542 
Construção civil ................................................................... 14.326 6.784 7.542 
Comércio e serviços de manutenção e reparação ............. 39.186 11.500 27.686 
Serviços de alojamento e alimentação ............................... 6.177 3.943 2.234 
Transporte, armazenagem e correio ................................... 18.576 9.801 8.775 
Serviços de informação ....................................................... 9.899 4.962 4.937 
Intermediação financeira, seguros e previdência comple-    
mentar e serviços relacionados .......................................... 15.693 5.797 9.895 
Serviços prestados as empresas ........................................ 10.738 4.623 6.115 
Atividades imobiliárias e aluguéis ....................................... 13.444 629 12.815 
Administração, saúde e educação públicas e seguridade    
social ................................................................................... 35.944 12.674 23.270 
Serviços prestados as famílias e associativa ..................... 8.697 4.296 4.401 
Outros serviços ................................................................... 13.196 4.896 8.301 
Total da economia  ............................................................ 398.076 225.824 172.252 

FONTE: Fundação de Economia e Estatística/ Centro de Informações Estatísticas. 
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A TRU possibilita ainda a decomposição do PIB nas duas óticas adi-
cionais que não são contempladas nas Contas Regionais. Pela ótica do 
dispêndio (Tabela 3), o consumo das famílias representou 58,2% do PIB do 
Estado, enquanto o consumo das entidades sem fins lucrativos e o da ad-
ministração pública representaram 2,1% e 18,1% do PIB respectivamente. 
Já a formação bruta de capital fixo representou 17,9% do PIB, enquanto a 
variação de estoques foi negativa. No ano de 2008, o principal fator que 
contribuiu para essa desestocagem na economia do Estado foi a venda de 
uma plataforma de extração de petróleo, que foi produzida ao longo de mais 
de um ano. 

 
Tabela 3 

Produto Interno Bruto (PIB), pela ótica do dispêndio, do Rio Grande do Sul — 2008 

COMPONENTES VALOR                 
(R$ 1.000.000) 

% DO PIB 

Produto Interno Bruto .......................................................... 199.494 - 

    Consumo das famílias ..................................................... 116.037 58,2 

    Consumo das instituições sem fins lucrativos a serviço   

    das famílias  .................................................................... 4.112 2,1 

    Consumo da administração pública ................................ 36.084 18,1 

    Formação bruta de capital fixo ........................................ 35.683 17,9 

    Variação de estoque ....................................................... -721 -0,0 

    Exportações líquidas (A - B) ........................................... 8.299 4,2 

        A - Exportações ........................................................... 145.924 73,1 

            Exportações para o resto do mundo ....................... 36.318 18,2 

            Exportações para o resto do Brasil ......................... 109.607 54,9 

        B - Importações ........................................................... 137.625 69,0 

            Importações do resto do mundo ............................. 30.458 15,3 

            Importações do resto do Brasil ............................... 107.166 53,7 

  FONTE: Fundação de Economia e Estatística/Centro de Informações Estatísticas/Núcleo de Contabilidade 
  FONTE: Regional. 

 
Além disso, pode-se ver que as exportações do Rio Grande do Sul, 

tanto para o resto do Brasil quanto para o resto do mundo, superaram as 
importações. Porém o Estado é mais superavitário, tanto absoluta quanto 
relativamente, nas relações com o resto do mundo. Um fato natural, mas 
que vale a pena ser ressaltado, é que as relações com o resto do País su-
peram, em cerca de três vezes, as relações com o resto do mundo, o que 
era de se esperar, já que a economia do Estado apresenta um grande nú-
mero de conexões com a economia do resto do País. Já o total da corrente 
de comércio — a soma das exportações e das importações —, que é um 
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indicador da abertura comercial de uma região, alcançou R$ 283.549 mi-
lhões, o que representou 145,1% do PIB.17 

Já pela ótica da renda (Tabela 4), os salários representaram 28,9% do 
PIB, enquanto as contribuições sociais, efetivas mais imputadas, represen-
taram 8%. Quanto aos lucros, o excedente operacional bruto representou 
35,2% do PIB, e o rendimento misto bruto, 13,2%. 

 
Tabela 4 

Valor Adicionado Bruto (VAB), pela ótica da renda, do Rio Grande do Sul — 2008 

COMPONENTES VALOR        
(R$ 1.000.000) 

% DO 
PIB 

Valor Adicionado Bruto ....................................................................... 172.252 - 
    Remunerações ................................................................................ 73.642 36,9 
        Salários ....................................................................................... 57.655 28,9 
        Contribuições sociais efetivas ..................................................... 13.765 6,9 
        Contribuições sociais imputadas ................................................ 2.223 1,1 
    Excedente operacional bruto e rendimento misto bruto ................. 96.540 48,4 
        Rendimento misto bruto .............................................................. 26.252 13,2 
        Excedente operacional bruto ...................................................... 70.288 35,2 
    Impostos líquidos de subsídios sobre a produção e a importação 2.070 1,0 

FONTE: Fundação de Economia e Estatística/Centro de Informações Estatísticas/Núcleo de Contabilidade 
FONTE: Regional. 

                                                           
17 Naturalmente, a corrente de comércio pode ser maior do que o PIB, já que ela consiste na 

soma de exportações e importações, enquanto compõem o PIB apenas as exportações 
líquidas, ou seja, exportações menos as importações. 
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Glossário 
 
Atividade econômica:  conjunto de unidades de produção caracterizado 
pelo produto gerado, classificado conforme sua produção principal. 
Consumo intermediário:  bens e serviços utilizados como insumo (maté-
rias-primas) no processo de produção. 
Consumo final efetivo das administrações públicas:  despesas efetuadas 
com serviços coletivos. 
Consumo final efetivo das famílias:  despesas de consumo das famílias 
mais o consumo realizado por transferências sociais em espécie das unida-
des das administrações públicas ou instituições sem fins lucrativos a serviço 
das famílias. 
Contribuições sociais efetivas a cargo dos empregad ores:  pagamento, 
por conta do empregador e em nome de seus empregados, aos institutos 
oficiais de previdência, aos regimes próprios de previdência, às entidades 
de previdência privada, ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
ao Programa de Integração Social (PIS) e ao Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Pasep). 
Contribuições sociais imputadas dos empregadores:  diferença entre os 
benefícios pagos pelas administrações públicas diretamente aos seus servi-
dores (beneficiários do Plano de Seguridade Social do servidor (PSS)) sob a 
forma de aposentadorias, pensões, etc. e as contribuições recebidas sob a 
forma de PSS, pensão militar, montepio civil, etc. 
Despesas de consumo final da administração pública:  despesas com 
serviços individuais e coletivos prestados gratuitamente, total ou parcialmen-
te, pelas três esferas do Governo (Federal, Estadual e Municipal), deduzin-
do-se os pagamentos parciais (entradas de museus, matrículas, etc.) efe-
tuados pelas famílias; são valorados ao custo de sua produção. 
Despesas de consumo final das famílias:  despesas com bens e serviços 
realizadas pelas famílias. 
Excedente operacional bruto:  saldo resultante do Valor Adicionado, dedu-
zido das remunerações pagas aos empregados, do rendimento misto e dos 
impostos líquidos de subsídios incidentes sobre a produção. 
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Exportação, para o resto do Brasil ou interestadual , de bens e servi-
ços:  bens e serviços exportados para outras unidades da Federação. 
Exportação, para o resto do mundo ou internacional,  de bens e servi-
ços:  bens e serviços exportados, pelo Rio Grande do Sul, para fora do Bra-
sil, avaliados a preços FOB (free on board), ou seja, incluindo somente o 
custo de comercialização interna até o porto de saída de mercadorias. 
Formação bruta de capital fixo:  acréscimos ao estoque de bens duráveis 
destinados ao uso das unidades produtivas, realizado a cada ano, visando 
ao aumento da capacidade produtiva do País. 
Importação do resto do Brasil, ou interestadual, de  bens e serviços:  
bens e serviços adquiridos de outras unidades da Federação. 
Importação do resto do mundo, ou internacional, de bens e serviços:  
bens e serviços adquiridos pelo Rio Grande do Sul, oriundos de fora do 
Brasil, valorados a preços CIF (cost, insurance and freight), ou seja, incluin-
do no preço das mercadorias os custos com seguro e frete. 
Imposto sobre a produção e de importação:  impostos, taxas e contribui-
ções pagos pelas unidades de produção e que incidem sobre a produção, a 
comercialização, a importação e a exportação de bens e serviços e sobre a 
utilização de fatores de produção. 
Impostos, líquidos de subsídios, sobre produtos:  impostos, taxas e con-
tribuições que incidem sobre bens e serviços, quando produzidos ou impor-
tados, distribuídos, vendidos, transferidos ou de outra forma postos à dispo-
sição pelos seus proprietários. 
Margem de comércio:  um dos elementos somados ao preço básico para o 
cálculo do preço de consumidor de um bem. Ela é calculada a partir do valor 
de vendas do comércio, descontando as despesas com bens adquiridos 
para revenda e somando a variação de estoques do comércio. 
Margem de transporte:  um dos elementos somados ao preço básico para 
cálculo do preço de consumidor de um bem. Ela representa o custo de 
transporte, faturado explicitamente, pago pelo comprador no momento da 
aquisição. 
Ocupações:  medida do fator trabalho utilizada pelas atividades produtivas, 
equivalente aos postos de trabalho. 
Outros impostos sobre a produção:  impostos, taxas e contribuições que 
incidem sobre o emprego de mão de obra e o exercício de determinadas 
atividades ou operações. 
Preços de consumidor:  preços pagos efetivamente para se adquirir um 
bem ou serviço. Incluem impostos e margens de transporte e de comerciali-
zação. 
Preços básicos:  preços recebidos efetivamente pelos produtores. Não 
incluem impostos e margens de transporte e de comercialização. 
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Produto Interno Bruto:  total de bens e serviços produzidos pelas unidades 
produtivas residentes. É, portanto, a soma dos Valores Adicionados pelos 
diversos setores, líquidos de subsídios, sobre produtos não incluídos na 
valoração da produção. Por outro lado, o Produto Interno Bruto é igual à 
soma dos consumos finais de bens e serviços valorados a preços de mer-
cado, ao mesmo tempo em que é também igual à soma das rendas primá-
rias. Pode, portanto, ser expresso por três óticas: (a) do lado da produção, o 
Produto Interno Bruto é igual ao valor da produção menos o consumo inter-
mediário, mais os impostos, líquidos de subsídios, sobre produtos não in-
cluídos no valor de produção; (b) do lado da demanda, o Produto Interno 
Bruto é igual à despesa de consumo final mais a formação bruta de capital 
fixo, mais a variação de estoques, mais as exportações de bens e serviços, 
menos as importações de bens e serviços; (c) do lado da renda, o Produto 
Interno Bruto é igual à remuneração dos empregados mais o total de impos-
tos, líquidos de subsídios, sobre a produção e a importação, mais o rendi-
mento misto bruto, mais o excedente operacional bruto. 
Remuneração dos empregados:  despesas efetuadas pelos empregadores 
(salários mais contribuições sociais) com seus empregados, em contraparti-
da ao trabalho realizado. 
Rendimento misto:  remuneração recebida pelos proprietários de empresas 
não constituídas (autônomos), que não pode ser identificada separadamen-
te entre capital e trabalho. 
Salários e ordenados:  pagamento recebido em contrapartida ao trabalho, 
em moeda ou em mercadorias. 
Subsídios à produção:  transferências correntes, sem contrapartida, das 
administrações públicas, destinadas a influenciar os níveis de produção, os 
preços dos produtos ou a remuneração das unidades institucionais envolvi-
das no processo produtivo. São feitas de modo a permitir que o consumidor 
dos respectivos produtos ou serviços seja beneficiado por preços inferiores 
aos que seriam fixados no mercado na ausência de subsídios. 
Território econômico:  território geográfico dentro do qual circulam, livre-
mente, pessoas, bens e capitais. 
Unidade residente:  unidade que mantém o centro de interesse econômico 
no território econômico, realizando, sem caráter temporário, atividades eco-
nômicas nesse território. 
Valor Adicionado Bruto:  valor que a atividade agrega aos bens e serviços 
consumidos no seu processo produtivo. É a contribuição, ao Produto Interno 
Bruto, das diversas atividades econômicas, obtida pela diferença entre o 
valor de produção e o consumo intermediário absorvido por essas ativida-
des. 
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Variação de estoques:  diferença entre os valores dos estoques de merca-
dorias finais, de produtos semimanufaturados, bens em processo de fabri-
cação e matérias-primas dos setores produtivos, no início e no final do ano, 
avaliados a preços médios correntes do período. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Apêndice 
 
Quadro A.1 

Correspondência entre as atividades das Contas Regionais do Brasil e a                                        
tabela de recursos e usos — 2008 

CONTAS REGIONAIS DO BRASIL                   
(17 atividades econômicas) 

TABELAS DE RECURSOS E USOS DO RS  
(12 atividades econômicas) 

Agricultura, silvicultura e exploração florestal 
Agropecuária 

Pecuária e pesca 

Indústria extrativa Indústria extrativa 

Indústria de transformação Indústria de transformação 

Produção e distribuição de eletricidade e gás, 
água, esgoto e limpeza urbana 

Produção e distribuição de eletricidade e gás, 
água, esgoto e limpeza urbana 

Construção civil Construção civil 

Comércio e serviços de manutenção e 
reparação 

Comércio e serviços de manutenção e 
reparação 

Transportes, armazenagem e correio Transporte, armazenagem e correio 

Serviços de informação Serviços de informação 

Intermediação financeira, seguros e 
previdência completamentar e serviços 
relacionados 

Intermediação financeira, seguros e 
previdência complementar e serviços 
relacionados 

Atividades imobiliárias e aluguéis Atividades imobiliárias e aluguéis 

Administração, saúde e educação públicas e 
seguridade social 

Administração, saúde e educação públicas e 
seguridade social 

Serviços de alojamento e alimentação 

Outros serviços 

Serviços prestados às famílias e associativas 

Serviços prestados às empresas 

Saúde e educação mercantis 

Serviços domésticos 

FONTE: Fundação de Economia e Estatística/ Centro de Informações Estatísticas. 
 
 
 
 



 

Quadro A.2  
 

Correspondência entre as atividades econômicas e os produtos das Contas Nacionais do Brasil e a tabela de recursos e usos do RS — 2008 
 

CONTAS NACIONAIS DO BRASIL TABELAS DE RECURSOS E USOS 
REGIONAIS  

Atividades Econômicas (56) Produtos (110) Atividades Econômicas (12) Produtos (25) 

0101 Agricultura, silvicultura, 
exploração florestal 

010101 Arroz em casca 

Agropecuária 

Agricultura, 
silvicultura, 
exploração 
florestal 

010102 Milho em grão 
010103 Trigo em grão e outros cereais 
010104 Cana-de-açúcar 
010105 Soja em grão 
010106 Outros produtos e serviços da lavoura 
010107 Mandioca 
010108 Fumo em folha 
010109 Algodão herbáceo 
010110 Frutas cítricas 
010111 Café em grão 

010112 
Produtos da exploração florestal e da 
silvicultura 

0102 Pecuária e pesca 

010201 Bovinos e outros animais vivos 

Pecuária e pesca 

010202 Leite de vaca e de outros animais 
010203 Suínos vivos 
010204 Aves vivas 
010205 Ovos de galinha e de outras aves 
010206 Pesca e aquicultura 

0201 Petróleo e gás natural 020101 Petróleo e gás natural 

Indústria extrativa Indústria extrativa 
0202 Minério de ferro 020201 Minério de ferro 

0203 Outros da indústria extrativa 
020301 Carvão mineral 
020302 Minerais metálicos não ferrosos 
020303 Minerais não metálicos 

(continua) 
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Correspondência entre as atividades econômicas e os produtos das Contas Nacionais do Brasil e a tabela de recursos e usos do RS — 2008 
 

CONTAS NACIONAIS DO BRASIL TABELAS DE RECURSOS E USOS 
REGIONAIS  

Atividades Econômicas (56) Produtos (110) Atividades Econômicas (12) Produtos (25) 

0301 Alimentos e bebidas 

030101 Abate e preparação de produtos de carne 

Indústria de transformação 
Alimentos, 
bebidas e 
produtos do fumo 

030102 Carne de suíno fresca, refrigerada ou 
congelada 

030103 Carne de aves fresca, refrigerada ou 
congelada 

030104 Pescado industrializado 

030105 
Conservas de frutas, legumes e outros 
vegetais 

030106 Óleo de soja em bruto e tortas, bagaços e 
farelo de soja 

030107 
Outros óleos e gordura vegetal e animal 
exclusive milho 

030108 Óleo de soja refinado 
030109 Leite resfriado, esterilizado e pasteurizado 
030110 Produtos do laticínio e sorvetes 
030111 Arroz beneficiado e produtos derivados 
030112 Farinha de trigo e derivados 
030113 Farinha de mandioca e outros 

030114 Óleos de milho, amidos e féculas vegetais 
e rações 

030115 Produtos das usinas e do refino de açúcar 
030116 Café torrado e moído 
030117 Café solúvel 
030118 Outros produtos alimentares 
030119 Bebidas 

0302 Produtos do fumo 030201 Produtos do fumo 
(continua) 
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Correspondência entre as atividades econômicas e os produtos das Contas Nacionais do Brasil e a tabela de recursos e usos do RS — 2008 
 

CONTAS NACIONAIS DO BRASIL TABELAS DE RECURSOS E USOS 
REGIONAIS  

Atividades Econômicas (56) Produtos (110) Atividades Econômicas (12) Produtos (25) 

0303 Têxteis 
030301 

Beneficiamento de algodão e de outros 
têxteis e fiação 

Indústria de transformação 

Têxteis, artigos do 
vestuário e 
acessórios e 
artefatos de couro 
e calçados 

030302 Tecelagem 
030303 Fabricação outros produtos têxteis 

0304 Artigos do vestuário e 
acessórios 

030401 Artigos do vestuário e acessórios 

0305 Artefatos de couro e 
calçados 

030501 Preparação do couro e fabricação de 
artefatos — exclusive calçados 

030502 Fabricação de calçados 

0306 Produtos de madeira — 
exclusive móveis 030601 Produtos de madeira — exclusive móveis Produtos de 

madeira — 
exclusive móveis, 
celulose e 
produtos de papel 
e jornais, revistas 
e discos 

0307 Celulose e produtos de 
papel 

030701 
Celulose e outras pastas para fabricação 
de papel 

030702 Papel e papelão, embalagens e artefatos 

0308 Jornais, revistas, discos 030801 
Jornais, revistas, discos e outros produtos 
gravados 

0309 Refino de petróleo e coque 

030901 Gás liquefeito de petróleo 

Produtos do refino 
de petróleo e 
coque, gás e 
álcool 

030902 Gasolina automotiva 
030903 Gasoálcool 
030904 Óleo combustível 
030905 Óleo diesel 

030906 
Outros produtos do refino de petróleo e 
coque 

0310 Álcool 031001 Álcool 
(continua) 
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Correspondência entre as atividades econômicas e os produtos das Contas Nacionais do Brasil e a tabela de recursos e usos do RS — 2008 
 

CONTAS NACIONAIS DO BRASIL 
TABELAS DE RECURSOS E USOS 

REGIONAIS  
Atividades Econômicas (56) Produtos (110) Atividades Econômicas (12) Produtos (25) 

0311 Produtos químicos 
031101 Produtos químicos inorgânicos 

Indústria de transformação 

Produtos químicos 
e artigos de 
borracha e 
plástico 

031102 Produtos químicos orgânicos 

0312 Fabricação de resina e 
elastômeros 

031201 Fabricação de resina e elastômeros 

0313 Produtos farmacêuticos 031301 Produtos farmacêuticos 
0314 Defensivos agrícolas 031401 Defensivos agrícolas 

0315 Perfumaria, higiene e 
limpeza 031501 Perfumaria, sabões e artigos de limpeza 

0316 
Tintas, vernizes, esmaltes e 
lacas 031601 Tintas, vernizes, esmaltes e lacas 

0317 Produtos e preparados 
químicos diversos 031701 Produtos e preparados químicos diversos 

0318 Artigos de borracha e 
plástico 

031801 Artigos de borracha 
031802 Artigos de plástico 

0319 Cimento 031901 Cimento Cimento e outros 
produtos de 
minerais não 
metálicos 

0320 Outros produtos de minerais 
não metálicos 032001 Outros produtos de minerais não metálicos 

0321 Fabricação de aço e 
derivados 

032101 Gusa e ferroligas 

Metalurgia e 
produtos de    
metal — exclusive 
máquinas e 
equipamentos 

032102 Semiacabacados, laminados planos, 
longos e tubos de aço 

0322 Metalurgia de metais não 
ferrosos 

032201 Produtos da metalurgia de metais não-
ferrosos 

032202 Fundidos de aço 

0323 
Produtos de metal — 
exclusive máquinas e 
equipamentos 

032301 Produtos de metal — exclusive máquinas e 
equipamento 

(continua) 
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Correspondência entre as atividades econômicas e os produtos das Contas Nacionais do Brasil e a tabela de recursos e usos do RS — 2008 
 

CONTAS NACIONAIS DO BRASIL TABELAS DE RECURSOS E USOS 
REGIONAIS  

Atividades Econômicas (56) Produtos (110) Atividades Econômicas (12) Produtos (25) 

0324 
Máquinas e equipamentos, 
inclusive manutenção e 
reparos 

032401 
Máquinas e equipamentos, inclusive 
manutenção e reparos 

Indústria de transformação 

Máquinas, 
equipamentos e 
eletrodomésticos 

0325 Eletrodomésticos 032501 Eletrodomésticos 

0326 
Máquinas para escritório e 
equipamentos de 
informática 

032601 Máquinas para escritório e equipamentos 
de informática 

0327 Máquinas, aparelhos e 
materiais elétricos 

032701 Máquinas, aparelhos e materiais elétricos 

0328 
Material eletrônico e 
equipamentos de 
comunicações 

032801 Material eletrônico e equipamentos de 
comunicações 

0329 
Aparelhos/instrumentos 
médico-hospitalar, medida e 
óptico 

032901 Aparelhos/instrumentos médico-hospitalar, 
medida e óptico 

0330 Automóveis, camionetas e 
utilitários 033001 Automóveis, camionetas e utilitários 

Veículos 
automotores, 
peças e 
acessórios 

0331 Caminhões e ônibus 033101 Caminhões e ônibus 

0332 Peças e acessórios para 
veículos automotores 

033201 Peças e acessórios para veículos 
automotores 

0333 
Outros equipamentos de 
transporte 033301 Outros equipamentos de transporte 

0334 Móveis e produtos das 
indústrias diversas 

033401 Móveis e produtos das indústrias diversas Móveis e produtos 
das indústrias 
diversas 033402 Sucatas recicladas 

(continua) 
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Correspondência entre as atividades econômicas e os produtos das Contas Nacionais do Brasil e a tabela de recursos e usos do RS — 2008 
 

CONTAS NACIONAIS DO BRASIL TABELAS DE RECURSOS E USOS 
REGIONAIS  

Atividades Econômicas (56) Produtos (110) Atividades Econômicas (12) Produtos (25) 

0401 
Produção e distribuição de 
eletricidade, gás, água, 
esgoto e limpeza urbana 

040101 Produção e distribuição de eletricidade, 
gás, água, esgoto e limpeza urbana 

Produção e distribuição de 
eletricidade e gás, água, 
esgoto e limpeza urbana 

Produção e 
distribuição de 
eletricidade e gás, 
água, esgoto e 
limpeza urbana 

0501 Construção civil 050101 Construção civil Construção civil Construção civil 
0601 Comércio 060101 Comércio 

Comércio e Serviços de 
Manutenção e Reparação 

Comércio e 
Serviços de 
Manutenção e 
Reparação 

1101 Serviços de manutenção e 
reparação  

110101 Serviços de manutenção e reparação  

0701 Transporte, armazenagem e 
correio 

070101 Transporte de carga 
Transporte, armazenagem 
e correio 

Transporte, 
armazenagem e 
correio 

070102 Transporte de passageiro 
070103 Correio 

0801 Serviços de informação 080101 Serviços de informação Serviços de informação Serviços de 
informação 

0901 

Intermediação financeira, 
seguros e previdência 
complementar e serviços 
relacionados 

090101 
Intermediação financeira, seguros e 
previdência complementar e serviços 
relacionados 

Intermediação financeira, 
seguros e previdência 
complementar e serviços 
relacionados 

Intermediação 
financeira, 
seguros e 
previdência 
complementar e 
serviços 
relacionados 

1001 Atividades imobiliárias e 
aluguéis 

100101 Atividades imobiliárias e aluguéis Atividades imobiliárias e 
aluguéis 

Atividades 
imobiliárias e 
aluguéis 100102 Aluguel imputado 

(continua) 
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Correspondência entre as atividades econômicas e os produtos das Contas Nacionais do Brasil e a tabela de recursos e usos do RS — 2008 
 

CONTAS NACIONAIS DO BRASIL TABELAS DE RECURSOS E USOS 
REGIONAIS  

Atividades Econômicas (56) Produtos (110) Atividades Econômicas (12) Produtos (25) 
1201 Educação pública 120101 Educação pública 

Administração, saúde e 
educação públicas e 
seguridade social 

Administração, 
saúde e educação 
públicas e 
seguridade social 

1202 Saúde pública 120201 Saúde pública 

1203 
Administração pública e 
seguridade social 120301 Serviço público e seguridade social 

1102 Serviços de alojamento e 
alimentação 

110201 Serviços de alojamento e alimentação 

Outros serviços 

Serviços de 
alojamento e 
alimentação 

1103 
Serviços prestados às 
empresas 110301 Serviços prestados às empresas 

Serviços 
prestados às 
empresas 

1106 Serviços prestados às 
famílias e associativas 

110601 Serviços prestados às famílias Serviços 
prestados às 
famílias e 
associativas 

110602 Serviços associativos 

1104 Educação mercantil 110401 Educação mercantil 
Outros serviços 1105 Saúde mercantil 110501 Saúde mercantil 

1107 Serviços domésticos 110701 Serviços domésticos 
FONTE: Fundação de Economia e Estatística/Centro de Informações Estatísticas. 
 




